
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3027782 - PR (2025/0314052-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : FABRICIO PARZANESE DOS REIS - SP203899

FABRICIO PARZANESE DOS REIS - PR087617
RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUIS FELIPE PIMENTEL DAS NEVES REIS - PR114165

EMENTA

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ISS. INCLUSÃO DO PRÓPRIO ISS, DO PIS E DA COFINS
NA  BASE  DE  CÁLCULO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.  REVISÃO INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL. 

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal a quo se manifestou sobre todos os aspectos
importantes  ao  deslinde  do  feito,  adotando  argumentação  concreta  e  que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão referente à inclusão do ISS,
do PIS e da COFINS na base de cálculo do ISS com lastro exclusivamente em
precedentes do STF, sendo evidente o caráter constitucional da discussão, o
que  torna  inviável  a  revisão  em  recurso  especial,  que  se  destina  à
uniformização do direito federal infraconstitucional.

3. Ademais, vê-se que a Corte de origem julgou válida Lei Local (art.
13 da Lei  Complementar  n.  40/2001 -  Código Tributário  do Município de
Curitiba) em face de Lei Federal (7º da Lei Complementar n. 116/2003), de
forma que a competência para reformar tal conclusão é exclusiva do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, alínea d, da Constituição
Federal.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ISS. INCLUSÃO DO PRÓPRIO ISS, DO PIS E DA COFINS
NA  BASE  DE  CÁLCULO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU
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CONSTITUCIONAL.  REVISÃO INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL. 

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal a quo se manifestou sobre todos os aspectos
importantes  ao  deslinde  do  feito,  adotando  argumentação  concreta  e  que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. O acórdão recorrido decidiu a questão referente à inclusão do ISS,
do PIS e da COFINS na base de cálculo do ISS com lastro exclusivamente em
precedentes do STF, sendo evidente o caráter constitucional da discussão, o
que  torna  inviável  a  revisão  em  recurso  especial,  que  se  destina  à
uniformização do direito federal infraconstitucional.

3. Ademais, vê-se que a Corte de origem julgou válida Lei Local (art.
13 da Lei  Complementar  n.  40/2001 -  Código Tributário  do Município de
Curitiba) em face de Lei Federal (7º da Lei Complementar n. 116/2003), de
forma que a competência para reformar tal conclusão é exclusiva do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, alínea d, da Constituição
Federal.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO SANTANDER

(BRASIL)  S.A.  contra  decisão  do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

PARANÁ  que  inadmitiu  recurso  especial,  apresentado  na  Apelação  Cível  n.

0000864-39.2022.8.16.0004, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fls. 452-468):

APELAÇÃO  CÍVEL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DENEGAÇÃO DA ORDEM. SUPOSTA IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE.
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NÃO  OCORRÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DA  IMPETRANTE.  PRETENSÃO  DE
EXCLUSÃO DE ISSQN INCIDENTE SOBRE A PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO
E SOBRE PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE
DA  EXCLUSÃO  DE  TRIBUTOS  FEDERAIS  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO
ISSQN. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NO  JULGAMENTO  DA  ADPF  Nº  190.  ADEMAIS,  TRIBUTOS  QUE
ENGLOBAM O PREÇO DO SERVIÇO E, PORTANTO, INTEGRAM A BASE DE
CÁLCULO DO ISSQN. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

a) Não há falar em impetração de mandado de segurança contra lei em tese
quando existente a iminência da prática de ato concreto decorrente da aplicação da
norma tributária. 

b) “Reveste-se de inconstitucionalidade formal a lei municipal na qual se
define base de cálculo em que se excluem os tributos federais relativos à prestação
de serviços tributáveis e o valor do bem envolvido em contratos de arrendamento
mercantil,  por  se  tratar  de matéria  com reserva de lei  complementar,  nos termos
(STF.  ADP Fdo  art.  146,  III, a,  da  Constituição  da  República”.  190,  Relator(a):
EDSON  FACHIN,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  29/09 /2016,  PROCESSO
ELETRÔNICO D Je-087 DIVULG 26-04-2017 PUBLIC 27-04-2017).

A  recorrente  opôs  embargos  de  declaração  (fls.  527-540),  os  quais  foram

rejeitados pela Corte de origem (fls. 556-560). 

Irresignado, o Banco interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105,

inciso III, alínea a, da Constituição da República, alegando violação dos arts. 489, § 1º,

incisos IV, V e VI,  e 1.022, inciso II  e parágrafo único, incisos I  e II,  do Código de

Processo Civil; e do art. 7º, caput e § 2º, inciso I, da Lei Complementar n. 116/2003. Em

síntese, sustenta negativa de prestação jurisdicional e nulidade por omissões não sanadas,

além de ofensa direta ao art. 7º da LC n.  116/2003, por suposta indevida ampliação da

base de cálculo do ISS para incluir o próprio imposto e as contribuições ao PIS/COFINS.

Transcreve,  como parâmetro  legal,  que  “a  base  de  cálculo  do  imposto  é  o  preço  do

serviço” (art. 7º da LC n. 116/2003) e a única hipótese de exclusão prevista é “o valor dos

materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05” (art. 7º, §

2º, inciso I). Aduz, ainda, a inaplicabilidade dos precedentes das ADPF n.  189/190 ao

tema “cálculo por dentro” no ISS e invoca, por analogia, o Tema n. 69 do STF (RE n.

574.706) (fls. 568-598).

O  apelo  foi  inadmitido  na  Corte  de  origem  (fls.  623-625),  sob  dois

fundamentos:  (a)  inexistência  de  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC;  e  (b)  a

controvérsia sobre inclusão de  PIS/COFINS na base do ISS foi decidida “com base em

fundamento  eminentemente  constitucional”,  o  que  afasta  a  apreciação  em  recurso

especial.

A recorrente interpôs agravo em recurso especial (fls. 698-710), sustentando

extrapolação do juízo de admissibilidade, negativa de prestação jurisdicional e natureza

infraconstitucional da controvérsia, com ofensa direta ao art. 7º da LC n. 116/2003.

O Município de Curitiba apresentou contraminuta (fls. 714-734).
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O Ministério  Público  Federal  apresentou  parecer  às  fls.  851-861,  opinando

pelo conhecimento e não provimento ao agravo. 

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  tendo  em  vista,

notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados

na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do

recurso especial.

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal a quo se manifestou sobre todos os aspectos

importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever

de fundamentação das decisões judiciais. 

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes,

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de

tal  forma relevante  que deva o  julgador  se  pronunciar"  (AgInt  nos  EDcl  no REsp n.

2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024,

DJe de 9/10/2024).

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos

suscitados  pelo  recorrente,  adotar  fundamentação  contrária  à  pretensão  da  parte,

suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n.  2.448.701/SP,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024; sem

grifos no original).

Vale  dizer:  "o  órgão  julgador  não  fica  obrigado  a  responder  um  a  um  os

questionamentos  da  parte  se  já  encontrou  motivação  suficiente  para  fundamentar  a

decisão" (AgInt no REsp n.  2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 12/9/2024).

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar

suporte  às  suas  conclusões, inexistindo  desrespeito  ao  dever  judicial  de  se

fundamentar as decisões judiciais.  O que se denota é mero inconformismo da parte

recorrente  com o  resultado  do  julgamento  que  lhe  foi  desfavorável.  Portanto,  não  há

ofensa  ao  art.  489  do  Código  de  Processo  Civil.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.

2.044.805/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

29/5/2023, DJe de  1/6/2023; AgInt no AREsp n.  2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.
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No mais,  a decisão contra a qual se insurge a parte agravante foi proferida

nestes termos (fls. 460-462):

Ultrapassada  essa  questão  e  não  obstante  os  argumentos  aparentemente
lógicos  da  recorrente,  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  decidiu  pela
inconstitucionalidade da exclusão de tributos da base de cálculo do ISSQN.

Tal entendimento está consolidado pela Corte Suprema no julgamento da
ADPF  nº  190.  Embora  o  julgado  seja  mencionado  pelo  agravante  nas  razões
recursais, a ratio decidendi do precedente, na verdade, afasta sua pretensão. Confira-
se: 

ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO
FUNDAMENTAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE
SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA  -  ISSQN.  ALÍQUOTA
MÍNIMA. ART. 88 DO ADCT. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA
UNIÃO.  NORMAS  GERAIS  DA  LEGISLAÇÃO  TRIBUTÁRIA.
USURPAÇÃO.  BASE  DE  CÁLCULO.  DEFINIÇÃO  POR  LEI
MUNICIPAL.  CONCEITO  DE  RECEITA  BRUTA  DO  PREÇO  DO
SERVIÇO. PRINCÍPIO FEDERATIVO. FEDERALISMO FISCAL. 1.
Com  espeque  no  princípio  da  eficiência  processual,  é  possível  ao
Tribunal  Pleno do STF convolar  julgamento de  referendo de  medida
cautelar em julgamento definitivo da ADPF. Precedente: ADPF 378, de
minha  relatoria,  com  acórdão  redigido  pelo  Ministro  Luís  Roberto
Barroso,  Tribunal  Pleno,  DJe  08.03.2016.  2.  O  princípio  da
subsidiariedade é aferido no momento da propositura da ADPF, de modo
que não se depreende qualquer outra ação constitucional com aptidão
para evitar a lesividade ao pacto federativo em questão. 3. A ocorrência
de  coexistência  de  jurisdições  constitucionais  estadual  e  nacional
configura a hipótese de suspensão prejudicial do processo de controle
normativo  abstrato  instaurado  perante  o  Tribunal  de  Justiça  local.
Precedentes. 4. O Governador do Distrito Federal possui legitimidade
ativa para pleitear em processo abstrato medida judicial em face de lei
municipal,  de modo a salvaguardar o federalismo fiscal,  notadamente
pela  natureza  dúplice,  estadual  e  municipal,  do  ente  federativo  em
termos de competência tributária. 5. Reveste-se de inconstitucionalidade
formal  a  lei  municipal  na  qual  se  define  base  de  cálculo  em que se
excluem os tributos federais relativos à prestação de serviços tributáveis
e o valor do bem envolvido em contratos de arrendamento mercantil, por
se tratar de matéria com reserva de lei complementar, nos termos do art.
146,  III, a,  da  Constituição  da  República.  6.  No  âmbito  da
inconstitucionalidade  material,  viola  o  art.  88,  I  e  II,  do  Ato  das
Disposições  Constitucionais  Transitórias  do  Texto  Constitucional,
incluído  pela  Emenda  Constitucional  37/2002, o  qual  fixou  alíquota
mínima  para  os  fatos  geradores  do  ISSQN,  assim  como  vedou  a
concessão de isenções,  incentivos e benefícios fiscais,  que resultasse,
direta  ou  indiretamente,  na  redução da  alíquota  mínima estabelecida.
Assim, reduz-se a carga tributária incidente sobre a prestação de serviço
a um patamar vedado pelo Poder Constituinte. 7. Fixação da seguinte
tese jurídica ao julgado: “É inconstitucional lei municipal que veicule
exclusão de valores da base de cálculo do ISSQN fora das hipóteses
previstas em lei complementar nacional. Também é incompatível com o
Texto Constitucional medida fiscal que resulte indiretamente na redução
da  alíquota  mínima  estabelecida  pelo  art.  88  do  ADCT,  a  partir  da
redução da carga tributária  incidente sobre a  prestação de serviço na
territorialidade do ente tributante”. 8. Modulação prospectiva dos efeitos
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temporais da declaração de inconstitucionalidade, a contar da data do
deferimento  da  medida  cautelar  em  15.12.2015.  9.  Arguição  de
Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  parcialmente  conhecida  a
que  se  dá  procedência  com  a  finalidade  de  declarar  a
inconstitucionalidade dos arts. 190, §2º, II; e 191, §6º, II e §7º, da Lei
2.614/97, do Município de Estância Hidromineral de Poá (ADPF 190,
Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 29 /09/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087  DIVULG 26-04-2017  PUBLIC
27- 04-2017 – destaquei).

Mais  recentemente,  no  julgamento  da  ADPF  nº  189,  a  Suprema  Corte
decidiu em sentido idêntico:

ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO
FUNDAMENTAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE
SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA  -  ISSQN.  ALÍQUOTA
MÍNIMA. ART. 88 DO ADCT. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA
UNIÃO.  NORMAS  GERAIS  DA  LEGISLAÇÃO  TRIBUTÁRIA.
USURPAÇÃO.  BASE  DE  CÁLCULO.  DEFINIÇÃO  POR  LEI
MUNICIPAL.  CONCEITO  DE  RECEITA  BRUTA  DO  PREÇO  DO
SERVIÇO. PRINCÍPIO FEDERATIVO. FEDERALISMO FISCAL. 1.
Com  espeque  no  princípio  da  eficiência  processual,  é  possível  ao
Tribunal Pleno do STF ao proceder julgamento do Agravo Regimental
ingressar no julgamento de mérito da ADPF. Precedente: ADPF 190, de
minha  relatoria,  Tribunal  Pleno,  DJe  29.09.2016.  2.  O  princípio  da
subsidiariedade é aferido no momento da propositura da ADPF, de modo
que não se depreende qualquer outra ação constitucional com aptidão
para evitar a lesividade ao pacto federativo em questão. 3. A ocorrência
de  coexistência  de  jurisdições  constitucionais  estadual  e  nacional
configura a hipótese de suspensão prejudicial do processo de controle
normativo  abstrato  instaurado  perante  o  Tribunal  de  Justiça  local.
Precedentes. 4. O Governador do Distrito Federal possui legitimidade
ativa para pleitear em processo abstrato medida judicial em face de lei
municipal,  de modo a salvaguardar o federalismo fiscal,  notadamente
pela  natureza  dúplice,  estadual  e  municipal,  do  ente  federativo  em
termos de competência tributária. 5. Reveste-se de inconstitucionalidade
formal  a  lei  municipal  na  qual  se  define  base  de  cálculo  em que se
excluem os tributos federais relativos à prestação de serviços tributáveis
e o valor do bem envolvido em contratos de arrendamento mercantil, por
se tratar de matéria com reserva de lei complementar, nos termos do art.
146,  III, a,  da  Constituição  da  República.  6.  No  âmbito  da
inconstitucionalidade  material,  viola  o  art.  88,  I  e  II,  do  Ato  das
Disposições  Constitucionais  Transitórias  do  Texto  Constitucional,
incluído  pela  Emenda  Constitucional  37/2002, o  qual  fixou  alíquota
mínima  para  os  fatos  geradores  do  ISSQN,  assim  como  vedou  a
concessão de isenções,  incentivos e benefícios fiscais,  que resultasse,
direta  ou  indiretamente,  na  redução da  alíquota  mínima estabelecida.
Assim, reduz-se a carga tributária incidente sobre a prestação de serviço
a  um  patamar  vedado  pelo  Poder  Constituinte.  7.  Arguição  de
Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  parcialmente  conhecida  a
que  se  dá  procedência  com  a  finalidade  de  declarar  a
inconstitucionalidade  do  art.  41,  da  Lei  Complementar  118,  do
Município  de  Barueri,  na  redação  dada  pela  Lei  Complementar  n.
185/2007 (ADPF 189 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a)
p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 31/08 /2020,
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PROCESSO ELETRÔNICO D Je-285 DIVULG 02-12-2020 PUBLIC
03-12- 2020 – destaquei). 

Nessa linha de raciocínio, tem-se que o art. 13 da Lei Complementar nº 40 /
2001  -  Código  Tributário  do  Município  de  Curitiba  -,  ao  dispor  que  a  “base
imponível é valor ou preço total do serviço, quando não se tratar de tributo fixo”,
está em consonância com o art. 7º da Lei Complementar nº 116/2003, segundo o qual
“a base de cálculo do imposto é o preço do serviço”. 

Ora, se o preço do serviço engloba determinados tributos, como o próprio
ISS, o PIS e a COFINS, em linhas gerais, não há falar em dedução das referidas
quantias da base de cálculo do ISSQN, uma vez que, em princípio, a lei municipal
não excede as disposições da lei federal. 

Como visto, o acórdão recorrido decidiu a questão referente à inclusão do ISS

na base de cálculo do ISS, além do PIS e da COFINS, com lastro exclusivamente em

precedente do STF (ADPF n. 190), sendo evidente o caráter constitucional da discussão, o

que torna inviável a revisão em recurso especial, que se destina à uniformização do direito

federal infraconstitucional.

Precedentes em processos que discutem temática similar: AREsp n. 2.807.379,

relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  DJEN de  13/3/2026;  AREsp  n.  2.749.245,

relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  DJEN de  10/3/2026;  AREsp  n.  3.102.694,

relator Ministro Gurgel de Faria, DJEN de 3/3/2026.

Ademais, vê-se que a Corte de origem julgou válida Lei Local (art. 13 da Lei

Complementar n. 40/2001 - Código Tributário do Município de Curitiba) em face de Lei

Federal  (7º  da  Lei  Complementar  n.  116/2003),  de  forma  que  a  competência  para

reformar tal conclusão é exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102,

inciso III, alínea d, da Constituição Federal.

Neste norte (grifo nosso):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ART.  7º  DA  LC  N.  116/2003. RECURSO  QUE
QUESTIONA A VALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACE DE LEI FEDERAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. ACÓRDÃO RECORRIDO
COM ESTEIO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1.  O  acórdão  recorrido  não  possui  as  omissões  suscitadas  pela  parte
recorrente.  Ao  revés,  o  Tribunal a  quo se  manifestou  sobre  todos  os  aspectos
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação que é concreta e satisfaz o
dever de fundamentação das decisões judiciais.

2.  Espécie  em que  o  recurso  especial  insurge-se  contra  acórdão que
reconheceu  como  válida  a  legislação  local  aplicável  (Lei  Municipal  n.
13.701/2003), questionando sua compatibilidade com a legislação federal (LC n.
116/2003).  Tal  controvérsia  tem  natureza  constitucional,  o  que  remete  a
respectiva  análise  à  competência  exclusiva  do  Supremo  Tribunal  Federal,
mediante  recurso  extraordinário,  conforme  disposto  no  art.  102,  inciso  III,
alínea d, da CF/1988.

3. Ademais, o acórdão recorrido decidiu a questão referente à base de
cálculo do ISS, especificamente sobre a inclusão dos tributos federais (PIS e
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COFINS)  e  do  próprio  ISS  na  base  de  cálculo  do  ISS,  com  fundamento
exclusivamente  constitucional.  O  Tribunal  de  origem,  ao  tratar  da  matéria,
observou  o  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no
julgamento  da  ADPF  n.  189,  que  considera  inconstitucional  a  exclusão  de
tributos  federais  da  base  de  cálculo  do  ISS,  por  falta  de  previsão  em  lei
complementar nacional (fl.  173).  Salientou que a aplicação analógica da tese
fixada no RE n.  574.706 (Tema n.  69) pelo STF no presente caso é inviável,
devido à "ausência de similitude entre os tributos ali tratados (ICMS na base de
cálculo do PIS e COFINS) e o ISS ora em questão" (fl. 174).

4.  Nesse contexto,  a  revisão do acórdão recorrido em recurso especial  é
inviável, pois o recurso especial se destina a uniformizar a interpretação do direito
federal  infraconstitucional,  não  cabendo  a  análise  de  matéria  eminentemente
constitucional.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.821.049/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial. 

Sem honorários advocatícios, consoante o art. 25 da Lei n.  12.016/2009 e as

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de

mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se admite

condenação em honorários advocatícios").

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.027.782 / PR

Número Registro: 2025/0314052-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00008643920228160004  00011337320258160004  00013675520258160004  11337320258160004
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

FABRICIO PARZANESE DOS REIS - SP203899
FABRICIO PARZANESE DOS REIS - PR087617

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LUIS FELIPE PIMENTEL DAS NEVES REIS - PR114165

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  FABRICIO  PARZANESE  DOS  REIS,  pela  parte:  AGRAVANTE:  BANCO
SANTANDER (BRASIL) S.A..

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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